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Resumo
A formação de professores para os níveis iniciais da escolaridade
tem sido marcada por sua história no sistema, e pela espe-
cificidade da própria história do sistema português e da sociedade
em que se insere, quando comparado com outros sistemas oci-
dentais cujo desenvolvimento sócio-histórico e educacional foi
nitidamente diverso. Assim, a discussão da problemática da ex-
celência profissional desses docentes dos primeiros níveis da
escolarização – articulada necessariamente com a da qualidade de
ensino oferecida por esses profissionais –, hoje tão invocada em
diversos níveis, carece de alguma desmontagem crítica daquele
percurso e contexto sócio-histórico, que neste texto se procura
problematizar brevemente. Por outro lado, não se pode de todo
dissociar-se a concepção de excelência e qualidade da represen-
tação mais ampla do que é ser professor – o conceito tal como
pode hoje ser lido à luz da investigação, e a auto e hetero-repre-
sentação da profissionalidade docente tal como são socialmente
construídas e vividas. Esta linha constitui assim outro eixo da
análise da problemática da excelência que aqui se procura desen-
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volver. Implicações para a formação são discutidas à luz dos
conceitos analisados.
Palavras-chave: formação de professores; profissionalidade
docente; qualidade; excelência; escolaridade básica.
Educating for professional excellence –
assumptions and conceptual ruptures
related to primary teachers
Abstract
Education of elementary teachers has been influenced by the
history of the systems, namely the Portuguese social and
educational history, when compared to other western countries
with a very different historical and socio-economic background.
The discussion of professional excellence of primary teachers –
articulated with the concept of quality applied to their teaching,
has to be critically questioned having in mind the specificity of
their history in the country. On the other hand, the discussion
of both excellence and quality cannot be isolated from the
discussion of professionalism itself with respect to teachers and
teaching as a social activity.
These will be the main areas of analysis that organize this paper.
Implications for teachers education will also be discussed based
on the concepts that have been discussed.
Keywords: teachers education professionalism; quality;
excellence; elementary schooling.
Formar para la excelencia profesional –
presupuestos y rupturas en los niveles
iniciales de la docencia
Resumen
La formación de profesores para los niveles iniciales de la
escolaridad ha sido marcada por su historia en el sistema, y por
la especificidad de la propia historia del sistema portugués y de
la sociedad en que se insiere, cuando comparado con otros sis-
temas occidentales cuyo desarrollo socio-histórico y educacional
fue nítidamente diverso. De esa manera la discusión de la proble-
mática de la excelencia profesional de estos docentes de los
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primeros niveles de la escolarización – articulada necesariamente
a la de la calidad de enseñanza ofrecida por esos profesionales –,
hoy día tan invocada a diversos niveles, carece de alguna
desmontaje crítica de aquel trayecto y contexto socio-histórico,
que brevemente en este texto se busca cuestionar. Por otro lado,
no se puede separarse de todo la concepción de excelencia y
calidad de la representación más amplia de lo que es ser profesor
– el concepto tal como puede ser leído actualmente bajo la luz de
la investigación, y el auto y hetero representación de la pro-
fesionalidad docente tal como son socialmente construida y vi-
vidas. Esta línea constituye, de esa manera, otro eje del análisis de
la problemática de la excelencia que aquí se busca desarrollar.
Implicaciones para la formación son discutidas bajo la luz de los
conceptos analizados.
Palabras-clave: formación de profesores; profesionalidad do-
cente; calidad; excelencia; escolaridad básica.
A temática que é discutida neste artigo – a excelência pro-
fissional e a formação para a qualidade – constituiu para mim,
nos últimos anos do meu percurso profissional, uma ocasião de
reconhecimento de uma matriz de análise que é diacrónica e
profundamente virada para o incorporar constante da reflexão
sobre as múltiplas experiências que fui tendo, num olhar retros-
pectivo que se pretende global. O olhar em perspectiva evolutiva
marcará assim esta reflexão. É minha convicção que essa forma
de olhar pode produzir acréscimos de compreensão e de apro-
fundamento que não são apenas próprios de quem está no fim
da carreira, mas antes resultam de que a temporalidade constitui
a substância da nossa vida, e é face a essa temporalidade que
sempre nos posicionamos – mais jovens, no meio da carreira, no
fim da carreira, do início ao fim da vida.
Tentarei, assim, explicitar as razões que justificam a neces-
sidade de aprofundar uma temática que tem a ver com a quali-
dade e a excelência, fundamentando a forma que utilizarei para o
fazer. Estes termos são hoje freqüentemente ideologizados na
sua discussão, o que, por vezes, não contribui para a clareza e
rigor da análise que, de um ponto de vista educacional, estas
duas idéias merecem.
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O conceito de qualidade relaciona-se, por um lado, com uma
preocupação de melhoria dos desempenhos profissionais, que é,
nos dias de hoje, particularmente relevante no campo educa-
cional, em parte por razões econômicas, é certo, mas também
pela defesa do papel insubstituível de uma escola pública para to-
dos nas sociedades atuais, sendo hoje determinante que essa es-
cola se assuma e atue como de qualidade para todos (CALDWELL,
2000). Por outro lado, implica reconhecer que as idéias de qua-
lidade, e também de excelência, no que se refere aos profissionais
do ensino, qualquer que seja o nível ou domínio da sua ação,
pode ser lida de maneiras muito diversas, que é importante es-
clarecer. O ponto de que parto é a assunção da necessidade de
um reforço da qualidade e de promoção da excelência no que se refere
aos professores, e muito particularmente aos professores dos
níveis iniciais de docência.
Contribui grandemente para a análise que desenvolverei o
fato de ter estado, entre 2000 e 2005, ligada de uma maneira muito
específica à formação de professores de primeiro ciclo da minha
instituição – uma Escola Superior de Educação, tipo de instituição
do ensino superior politécnico que, em Portugal, partilha com as
universidades a formação de Educadores de Infância e Professores
de Ensino Básico. Nesse período, a minha atividade docente,
supervisiva e investigativa, esteve largamente associada à tentativa
institucional de melhorar e reforçar esta reclamada qualidade da
formação para alcançar uma outra qualidade – a do desempenho profis-
sional. Este texto transporta assim um misto do meu olhar histó-
rico e reflexivo sobre as coisas da educação, permanentemente
referenciado ao presente, e uma tentativa de incorporar analitica-
mente a minha experiência recente, e os desafios e questões que
constantemente me suscitou, e das quais elegi como central, para
este texto, a questão da qualidade.
A longa experiência que pude acumular, como formadora,
como investigadora e como participante direta no trabalho das
escolas, permitiu-me verificar que há nas escolas de primeiro
ciclo1 em Portugal muitas pessoas de muita qualidade, vários
1 No sistema português, o Ensino Básico, do 1º ao 9º ano de escolaridade di-
vide-se em três ciclos, sendo o primeiro ciclo aquele que se refere aos quatro
primeiros anos – correspondendo ao período que decorre da 1ª à 4ª série, no
sistema brasileiro.
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trabalhos de muita qualidade, mas não há, de uma forma global,
uma qualidade de desempenho profissional satisfatória. E não é popular
esta afirmação. Não creio porém nas vantagens da idealização –
nem da diabolização – de atores ou contextos educativos. Os
professores, o ensino e os alunos merecem a nossa análise, não
a nossa complacência. É, pois, esta constatação e a reflexão
teorizadora que sobre ela fui produzindo (ROLDÃO, 2001,
2005, 2006, 2006a, 2006b) que desencadeou todo o processo
analítico de que se apresenta uma síntese neste texto.
Partiria então da análise desta questão: como explicar o
paradoxo da qualidade real que identificamos em certas pessoas,
em atuações, em determinados recantos, nichos, nas escolas com
que trabalhamos, confrontada com uma real falta de qualidade
naquilo que globalmente se faz neste nível do sistema?
Organiza-se esta discussão em quatro blocos, que pro-
curarei articular:
1. O primeiro refere-se ao enquadramento histórico da
questão. Esta primeira reflexão diz respeito à ambigüidade que
marca a história do professor primário, tal como a do educador
de infância. Para a compreensão da situação atual, tem de recor-
rer-se à percepção desse passado.
2. Em um segundo momento, são analisadas as relações entre
o conceito de qualidade e o conceito de excelência na profissão docen-
te, partindo das leituras que sobre eles são mais correntes, nomea-
damente no que diz respeito ao primeiro ciclo. Estabelece-se algum
confronto entre o primeiro ciclo e os outros ciclos, os níveis iniciais
e os níveis subseqüentes, à medida que qualidade e excelência são
olhadas de maneiras muito diferentes, quando se fala de um profes-
sor do primeiro ciclo ou de um educador de infância, ou quando se
fala de professores de níveis mais avançados.
3. Um terceiro bloco diz respeito à relação do conceito de
qualidade do desempenho de professores em relação à própria
noção de profissionalidade, outra das linhas que tem ocupado a
investigação nos últimos anos e que tem sido também parte in-
tegrante do meu trabalho e pesquisa dos últimos anos (SA-
CRISTÁN, 1995; NÓVOA, 1992, 1995; ROLDÃO, 1998).
Qualidade de quê? Quem são estes profissionais? O que lhes é
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pedido para podermos ter uma noção clara das áreas de in-
tervenção em que pretendemos o alegado reforço da qualidade,
enquanto formadores destes profissionais e sendo também nós,
os formadores, profissionais desse mesmo ofício de professor?
4. Na última parte deste artigo, levanta-se um conjunto de
implicações que julgo poderem inferir-se para as instituições de
formação, e para as práticas de formação de professores e edu-
cadores, para os responsáveis de formação dos primeiros níveis
de escolarização, ditos básicos, não esquecendo que “básico”
significa justamente que neste nível se constrói – ou não – a
estrutura que sustenta todo o conhecimento e desenvolvimento
que se espera ver surgir ao longo do processo de escolarização
de cada cidadão.
A qualidade do professor de primeiro ciclo –
breve perspectiva histórica
Não me ocupo neste texto de questões quantitativas nem
estatísticas, nem dos aspectos mais conhecidos da evolução da
história do professor primário em Portugal, e da sua evolução no
sistema, campos de conhecimento que autores como António
Nóvoa trabalharam em grande profundidade (NÓVOA, 1989;
1992). Pretendo, sim, destacar que a evolução do professor de
ensino primário no sistema português, se a pensarmos desde o
princípio do século XX até ao presente, se caracteriza por enormes
ambigüidades e por alguns paradoxos. Por um lado, temos que
relacionar essa evolução com a “sub-evolução”, para não dizer
subdesenvolvimento, do sistema educativo português no seu todo,
em grande parte associada ao período da ditadura salazarista.
Portugal foi, no que se refere ao sistema educativo, desde o final
do século XIX, apesar do surto progressista da primeira república
(1911-1926), logo seguido da grande imobilização dos 40 anos do
Estado Novo (até 1974), um país que se atrasou e se manteve
atrasado em várias áreas do desenvolvimento social e econômico,
face aos movimentos europeus homólogos, atraso que teve pesa-
das implicações no campo da educação.
É curioso assinalar que os níveis de cobertura da esco-
larização dos primeiros anos em Portugal – que hoje chamamos
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primeiro ciclo – no final do século XIX, eram idênticos aos de
outros países da Europa, como a Suécia, por exemplo; mas no
início do século XX, cerca de 20 anos depois, já existia uma
distância enorme face a esses mesmos países. Portanto, os outros
sistemas, e as sociedades respectivas, tinham feito um processo
de desenvolvimento que não ocorreu em Portugal. Este processo
é depois agravado com a paragem que foi introduzida na evolu-
ção do sistema pelo Estado Novo. É necessário relacionar a
história do professor primário com essa história particular do
sistema português, que só volta a ter um impulso significativo de
desenvolvimento depois dos anos 60.
Esquecemo-nos, por vezes, em algumas análises compa-
rativas precipitadas, que transportamos conosco esse passado. Os
problemas que Portugal enfrenta hoje no campo educativo têm
que ser relativizados – o que não implica banalizados ou legiti-
mados, nem tratados como fatalidade – em função dessa história
que nos atravessa como sociedade, nomeadamente em relação ao
professor primário – designação historicamente definidora do pro-
fissional de que aqui falamos.
Outros caracterizadores culturais atravessam e se alimentam
deste processo histórico conturbado. Por um lado, arrastamos
conosco uma cultura provinciana caracterizadora da história do país
até meados do século XX, e particularmente nítida no que diz res-
peito à educação, que o grande escritor português oitocentista Eça
de Queiroz caracterizava bem quando falava de Portugal como um
“país de bacharéis”, provincianismo que subsiste na representação
social ainda viva em muitos setores da sociedade portuguesa, do
“doutor” como alguém que tem direito a um lugar de exceção por-
que confrontado com um país que foi, por demasiado tempo, ge-
nericamente muito pobre no âmbito cultural ou educativo.
Esta imagem, que obviamente hoje não faz sentido, sub-
siste nas nossas representações ainda com muita força. E re-
laciona-se com a questão do professor primário à medida que
o ensino de primeiro ciclo sofre desde o início, na represen-
tação social, de um paradoxo que lhe dificulta a autonomia e
o desenvolvimento: por um lado uma subvalorização e por ou-
tro uma sobrevalorização.
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A subvalorização da instrução primária na representação
social associa-se, desde logo, com o fato de ter sido introduzida
por uma prática coerciva do Estado, pela imposição da obriga-
toriedade, num país que não se revia na educação como uma ne-
cessidade, precisamente pelo seu atraso, pela sua ruralidade herda-
da de uma história longa, pouco iluminada pela educação, uma
história com variadíssimos problemas que todos conhecemos. Por
outro lado, há outro momento histórico que se associa ao ensino
primário para o subvalorizar, que é o fato de que as escolas do
primeiro ciclo funcionaram durante décadas – os 40 anos do
Estado Novo – com um grande peso de endoutrinação política
forçosa, de que os professores não eram obviamente responsáveis,
mas de que eram involuntariamente um dos rostos.
Num país de burocracia centralista, em que as escolas de-
pendem do Estado e o Estado foi manipulador, autoritário e
endoutrinador durante muito tempo, estes lugares de educação
– as escolas primárias – funcionaram, na representação social,
também como lugares de dominação política ou de veiculação
política, mesmo se contra a vontade de muitos. Penso que estes
dois fatores, em articulação, tendem a persistir na nossa repre-
sentação atual, no nosso inconsciente, no imaginário social em
que também nos definimos, no modo como, em Portugal, olha-
mos o ensino primário e os problemas da sua qualidade.
Mas por outro lado, houve, no plano histórico e social, uma
sobrevalorização deste mesmo professor primário, justamente
porque ele representava, nessa sociedade de população am-
plamente analfabeta, a única fonte de saber, sobretudo nas co-
munidades rurais, nas aldeias, na sociedade ruralizada que era
ainda, na sua maioria, a sociedade portuguesa na primeira metade
do século XX. E que, conseqüentemente, tinha algum poder. O
professor e o pároco eram, nas pequenas comunidades, os sím-
bolos do saber e do poder e, portanto, gozavam de um ascen-
dente social forte, cuja nostalgia ainda marca muitos dos discur-
sos de professores (LOPES, 2004).
Criou-se assim uma situação paradoxal – a sobrevalorização
associada a uma subvalorização relativamente à representação social
do professor primário. A alteração destas circunstâncias
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conjunturais, felizmente todas elas já do passado, conduziu a rup-
turas no processo de construção da identidade do professor. Disso
nos dão conta os alunos que muitas vezes se lamentam, ao discutir
questões da profissão, de que “o professor primeiro dantes era tão
valorizado, tão respeitado, e agora não temos qualquer reconheci-
mento” (ROLDÃO, 2005a). A percepção de como estas “desvalo-
rizações” se passam e de onde vinham as supostas “valorizações”
é, do ponto de vista da formação, um dos pontos a desconstruir,
ajudando os futuros profissionais a compreender a temporalidade
intrínseca a estas visões e o modo como decorreram e evoluíram os
processos da sua construção social.
Uma outra linha, dentro deste primeiro bloco de análise,
que designo de “histórico”, é a questão do alheamento mútuo
entre a sociedade e a escola, alheamento que caracteriza as rela-
ções sociais com a escola. Dito de outra forma, importa interpre-
tar o impacto representacional de uma escola que a sociedade
não considera coisa sua, mas antes um dever – e uma imposição
– do Estado. Justamente porque, em Portugal, a escolarização foi
historicamente produzida top down, tal como na França ou na
Espanha, países de administração de matriz napoleônica, a escola
construiu-se na representação social de populações
maioritariamente iletradas como alguma coisa imposta, exógena,
de que não sentiam necessidade direta, nem viam clara utilidade.
Esta é uma situação completamente diferente da de outros
países e sociedades – como os países nórdicos, a Inglaterra, os
Estados Unidos – que na construção histórica dos seus pro-
cessos de autonomia e independência integraram como elemento
chave de desenvolvimento justamente a escola, que cresceu com
as comunidades, a cargo delas e como sua parte integrante, ins-
tituindo-se como um dos fatores simbólicos centrais das respec-
tivas identidades nacionais, uma instituição acarinhada, olhada
como pertença de cada comunidade que vê nela um dos seus
motores de desenvolvimento.
Estamos, pois, perante histórias diferentes que conduziram
a processos diferentes que importa não esquecer, para poder agir.
Em Portugal, há uma relação sociedade-escola que é próxima do
amor/ódio, com tendência a predominar o ódio, se olharmos,
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por exemplo, para a pouca atenção que se dá à escola no espaço
público, nomeadamente nos media, exceto quando alguma coisa
merece as queixas sociais contra ela. Não se olha com apreço
para o que lá se faz, tende a predominar a desconfiança e a
postura defensiva. A escola é respeitada mas não querida, estima-
da, valorizada, na representação social dominante. Corresponde
a alguma coisa que tem que se fazer no plano social, cuja neces-
sidade se reconhece, mas que é vista com uma grande ambigüi-
dade de sentimentos. Do mesmo modo, a escola portuguesa não
tem uma tradição de entrosamento nas comunidades locais e é,
em muitos aspectos, defensiva face aos parceiros com quem
interage e a quem o seu serviço se destina.
Por fim, ainda tentando situar historicamente esse pro-
fissional que nas instituições de ensino superior formamos, su-
blinharia o lugar essencial, apesar de todos esses paradoxos, dos
níveis básicos de escolaridade na educação dos cidadãos e no
desenvolvimento da sociedade. Esse parece o mais comum dos
lugares-comuns, mas nem sempre se tem traduzido em prio-
ridade nas políticas educativas.
É de fato essencial, básico, o lugar dos níveis iniciais na
formação do cidadão, num tempo marcado pela valia do conhe-
cimento como capital social e pelo aumento da exigência de
populações qualificadas. Tal reconhecimento da centralidade dos
níveis iniciais de educação prende-se, sobretudo, a dois aspectos.
Um deles, de que se trata muito pouco ao nível da formação de
professores, associa-se à própria base neurológica da aprendiza-
gem. O investigador e professor universitário português Alexan-
dre Castro Caldas, com amplo reconhecimento internacional,
recentemente galardoado com um prêmio de investigação sobre
áreas ligadas às implicações neurológicas da literacia e do seu
desenvolvimento, afirmava numa entrevista sobre a pesquisa que
mereceu o prémio em apreço, que é um erro estratégico total,
particularmente num sistema como o português, descurar as
aprendizagens iniciais. Essas aprendizagens têm implicações
fundamentais, segundo este investigador, do ponto de vista neu-
rológico, na construção do mapa neural de cada indivíduo, por-
que se organizam e estruturam nessa fase mecanismos e registros
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que são determinantes no desenvolvimento futuro dos processos
de aprender. Afirmava expressamente que a inconsciência sobre
a importância desse processo inicial de estruturação neural, que
com ligeireza se vai mantendo no sistema educativo português,
tem custos gravíssimos.
Do ponto de vista político, também o Presidente da Repú-
blica de Portugal2 fez notar, numa intervenção pública, que toda
a qualidade do sistema depende do reforço da qualidade nestes
níveis iniciais. E, contudo, a representação social dominante em
Portugal, marcada ainda pela imagem queirosiana do “país dos
bacharéis”, alimenta a persistência do senso comum, julgando-se
que é mais importante ter um bom ensino superior (que também
o é, sem dúvida) do que um bom ensino básico, e que os profes-
sores do primeiro ciclo e os educadores de infância são respon-
sáveis por atividades “menores”, que se fazem com mais ou
menos facilidade, que qualquer pessoa pode fazer, com um pou-
co de cultura e bom senso… Assim se argumentava no tempo
do Ministro Carneiro Pacheco, na década de 40 do século XX,
quando se estabeleceu a escolaridade obrigatória de quatro anos
(sexo masculino) e três anos (sexo feminino) e se desvalorizou
drasticamente a formação de professores.3
Trata-se de erros históricos e atrasos de conhecimento gra-
ves, que importa ter em conta para os superar, quando se pretende
desenvolver uma discussão sobre a qualidade no plano do ensino
básico e do desempenho e formação dos seus professores.
O conceito de “básico” em educação tem também outras
leituras na história das tendências curriculares. Recorde-se o
movimento back to basics, na década de 80, designação popularizada
com a sigla três “r’s”, associando-se à representação dos fonemas
iniciais, em língua inglesa, da expressão: reading, writing and
arhytmetics – ler, escrever e contar –, que correspondeu a um mo-
2 Referimo-nos a Jorge Sampaio, Presidente da República de Portugal no tempo
da produção da conferência que deu origem a este texto (2004), até março de
2006.
3 Esta argumentação do Ministro de Salazar encontra-se no preâmbulo do decreto-lei
que estabeleceu a redução do tempo de escolaridade, argumentando com a inutilidade
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vimento de reforço da função instrutiva da escola apenas nestas
dimensões ditas básicas. Foi esse movimento conotado com linhas
extremamente conservadoras e com olhares muito limitativos re-
lativamente à função da escola, alvos de crítica severa em outros
setores de opinião (TANNER & TANNER, 1980). Subscrevo
essa linha crítica relativa a tal movimento, não porque não me
pareça importante ensinar e aprender a ler, escrever e contar, mas
porque me parece muito importante considerar o que é que, no
aprender a ler, escrever e contar que à escola compete, se consi-
dera realmente básico. Será apenas a funcionalidade técnica e me-
canizada dessas operações ou será muito mais do que isso?
Do meu ponto de vista, os “básicos” que gostaria de ver
instituídos, aqueles elementos que o sistema inicial de educação
tem que desenvolver nos primeiros anos, pelo ler, escrever e
contar – não sem eles, nem ao lado deles, mas por meio deles –
são três outras linhas básicas de aquisição curricular, que tentei
designar por uma sigla também – PPI.
O primeiro P destes “básicos “ que competem à escola de
primeiro ciclo refere-se ao prazer de aprender, ao cultivo precoce
da curiosidade e do gosto de conhecer, aquilo que Teresa Vas-
concelos4 chamou, em outra ocasião, a “paixão do conhecimen-
to”. Também julgo que certamente este prazer de conhecer,
quando se interioriza, fica neurologicamente organizado e em
condições de se desenvolver ao longo de toda a vida. O prazer
de conhecer a que me refiro não se associa ao aspecto lúdico de
que tanto se fala nas escolas, como uma espécie de infantilização
facilitadora, nem à exterioridade atraente das tarefas (erradamente
dita “motivadora” na linguagem corrente das escolas e professo-
res). Significa antes a construção cuidadosa do gosto genuíno que
resulta do ato de conhecer, o prazer de aprender porque se
aprendeu com esforço e desejo de conseguir, e exatamente por
isso se aprende a fruir tal prazer. Seria o primeiro P da minha
sigla para o ensino básico.
do conhecimento excessivo para a generalidade dos portugueses (exceção feita
às elites que o deveriam governar) em favor da “formação patriótica”.
4 Investigadora e formadora de professores portuguesa, da Escola Superior de
Educação de Lisboa, que usou esta expressão em conferência pública quando
exercia as funções de Diretora Geral da Educação Básica, em 1996.
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O segundo P diz respeito ao poder de compreender, com
que a escola tem a missão de apetrechar todos os alunos. O poder
de compreender, de entender, de abrir janelas para a inteligência
do mundo, é a ferramenta-base de todos os cidadãos e de cada
criança que lhe irá ser precisa em tudo na vida. Este conceito tem
um pouco a ver com o empowerment – conceito muito trabalhado
na linha do movimento do school improvement, nomeadamente no
Reino Unido, e conceitualizado nos trabalhos de David Hopkins,
entre outros (HOPKINS, 2000). Penso que a aquisição deste
poder acontece nos primeiros níveis, no primeiro ciclo, embora
não seja exclusivo do primeiro ciclo. Mas sem essa “base”, o per-
curso subseqüente ficará fatalmente comprometido.
E por fim, o I que se refere ao terceiro dos “básicos” – o
domínio dos instrumentos, que permitem acionar os dois ele-
mentos anteriores: o poder e o prazer de conhecer. O domínio
desses instrumentos funcionais essenciais a toda a aprendizagem
desenvolve-se no ensino básico ou ela fica comprometida para
sempre. E vemos muitas vezes “matar” o gosto de conhecer nas
salas de aula, às vezes sem prejuízo da boa vontade dos profes-
sores, mas por força das rotinas da cultura escolar que se subs-
tituem à verdadeira procura da cultura e do conhecimento inte-
ligente e analítico. O domínio dos instrumentos para alcançar
este conhecimento e este prazer tem que ser mediado por fun-
cionalidades técnicas que são os outros básicos de que falávamos
antes: ler, escrever e contar, mas não apenas olhados numa perspec-
tiva técnico-memorística, mas usados inteligentemente na pers-
pectiva que tentei associar ao PPI (prazer, poder e instrumentos).
Qualidade e excelência – o que são?
Como se relacionam?
Passando à segunda linha de análise, que diz respeito aos
conceitos de qualidade e excelência na profissão docente, e particu-
larmente na docência do primeiro ciclo, vários planos de ambi-
güidade e de paradoxo são também visíveis, a vários níveis.
Importa clarificar que qualidade não é sinónimo de excelência,
ainda que estes termos se usem muitas vezes de forma
indiferenciada, sem que haja a preocupação de os clarificar com
a
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mais rigor. A idéia de qualidade situa-se essencialmente no plano
da correspondência a critérios de bom desempenho. Existe qualidade
quando alguma coisa, neste caso o desempenho de um profissi-
onal, corresponde a determinados critérios definidores desse
desempenho, e corresponde com um nível elevado. A qualidade
pode existir em contextos muito diferentes e com expressões
muito diversas. No fundo, traduz uma relação marcada pela re-
ferência a critérios.
A excelência reporta-se a situações de excepcionalidade den-
tro de um dado quadro de qualidade. A excelência refere-se a
desempenhos outstanding, a alguma coisa que excede, transcende,
se destaca de um determinado contexto ou padrão. Dentro de
um padrão de qualidade, a excelência destaca-se de duas manei-
ras: pelo nível, numa ótica quantitativa, ou seja, quem é excelente
vai um pouco mais longe do que os outros no nível do desem-
penho; e pela natureza, quando se refere à especificidade dessa
diferença que torna o desempenho de alguém excelente face a
um determinado padrão de qualidade.
A excelência exige a qualidade e estrutura-se face a um
padrão de qualidade, mas não é a mesma coisa, e parece-me
importante ter isso em mente. A definição de excelência requer
uma base de qualidade, ou induz-se o equívoco de confundir
excelência com qualidade, como tantas vezes se observa em di-
versos planos do discurso sobre educação. O risco dessa confu-
são reside em ignorar o padrão face ao qual a excelência se
manifesta, podendo por exemplo atribuir excelência a desempe-
nhos medianos, apenas porque eles se destacam face a um pa-
drão genericamente insatisfatório.
Outra linha de equívoco, no que diz respeito à qualidade, é
a idéia muito instalada, sobretudo na educação mas não só, de
que a qualidade, de uma forma quase determinística, é impossível
de atingir em situações de generalização ou extensão de um
determinado processo, neste caso educativo e escolar. Esta idéia,
largamente divulgada, tem a ver com a confusão entre qualidade
e excelência, de que acima falávamos. Se a qualidade é vista como
associada a situações de excelência, e estas são por definição
restritas, então a “qualidade”, assim indevidamente entendida
a a32 EDUCAÇÃO  & L INGUAGEM  • ANO 10 • Nº 15  • 18-42, JAN.-JUN. 2007
como associada à excepcionalidade, nunca poderia ser um pro-
cesso generalizado. Mas o pressuposto é falso.
Com base neste equívoco conceitual, face a situações como
a generalização da escolaridade básica ou a formação massiva de
professores, automaticamente se considera que um bom nível de
qualidade é impossível. Trata-se de uma idéia de senso comum que
importa desconstruir. As situações de massificação requerem sim
alterações substantivas nos procedimentos e dispositivos orga-
nizacionais que se utilizavam nas situações pré-massificação, e aí
reside a dificuldade, como é patente no caso da escola e da persis-
tência da sua estrutura, manifestamente ineficaz face às novas si-
tuações de generalização e diversificação do público escolar. A
qualidade não é impossível nesta nova situação, mas para obter
essa qualidade há que intervir no modo de atuar da instituição.
De fato, num primeiro momento de confronto com um es-
tímulo novo ou inesperado, um organismo ou um sistema reage
por abaixamento do seu nível. Mas é só num primeiro momento.
Depois, se for um organismo saudável – ou um sistema eficaz –
reajusta-se e retoma o nível anterior, ou prossegue para níveis mais
elevados. Se não conseguir ajustar-se, decai definitivamente. Julgo
que assenta numa falsa concepção de qualidade a idéia de que é
impossível manter a qualidade quando se amplia a quantidade,
embora funcione quase como um mito inquestionado. Contudo,
alguns fatos desmentem esta idéia generalizada: há sistemas esco-
lares altamente produtivos e com altos níveis de qualidade que
abrangem a generalidade de uma população. O sistema finlandês
é um exemplo disso, em que existem taxas de escolarização até ao
12º ano na ordem dos 90% e taxas de sucesso efetivo, avaliado
com instrumentos externos aferidos, fiáveis e regulares, que se
situam no mesmo nível. Portanto, não é impossível. Mas parece
confortável considerá-lo impossível.
A excelência, diferente da qualidade, definida por se repor-
tar a situações excepcionais que sobressaem numa situação
em que a qualidade já constitui a marca do desempenho, es-
tabelece-se sempre por referência a essa qualidade. Também
neste aspecto se identifica a relação com o processo histórico
do sistema português, que apostou durante muito tempo na
a
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formação apenas de elites, com uma massa de população
pouco qualificada. Tais elites, contudo, dificilmente se podem
considerar “de excelência” pelas razões anteriormente discu-
tidas. Criar nichos de excelência que caminhem para a forma-
ção de elites constitui um objetivo plenamente legítimo, e
necessário, em qualquer sociedade. Mas requer que a genera-
lidade do nível que a escola oferece se caracterize por um alto
padrão de qualidade, em que a excelência se define por refe-
rência a esse nível alto, e não se define por referência a um
nível geral que seja medíocre. E essa é a nossa confusão. A
excelência é de fato restrita a pequenos grupos e impossível
de ser atingida pela generalidade da população; mas se a con-
fundirmos com qualidade estamos a admitir uma pseudo-ex-
celência que tem por referência padrões de qualidade global
baixos. E por isso se legitima a crença de que é impossível ge-
neralizar a qualidade, o que me parece um sofisma.
Recordo aqui uma afirmação muito conhecida de Jacques
Delors (1996), no sempre evocado relatório “A Educação, um
tesouro para o século XXI”, em que se refere justamente a essa
tentação dos sistemas baixarem o nível quando se confrontam
com situações de massificação e generalização. Delors assinala
quanto isso é natural em um primeiro momento, mas depois
não pode manter-se sob pena de os sistemas se degradarem.
Um outro risco, para além da degradação do sistema, também
sublinhado por Jacques Delors, e a meu ver extremamente per-
tinente neste debate excelência/qualidade, é o desperdício dos
talentos. Diz Jacques Delors, com muita inteligência, que é
completamente inaceitável que não se dê na escola a oportuni-
dade de rentabilizar os talentos, de fazer com que a excelência
se desenvolva no seu pleno potencial, pelas pessoas em si e
pela valorização, obviamente, da sociedade em que elas se en-
contram. Mas esta excelência tem que ser “medida”, se a ex-
pressão é permitida, em relação a um padrão de qualidade que
seja globalmente elevado, e não confundida com uma falsa
excelência medida por confronto com um padrão geral de baixa
qualidade, onde a excelência se torna aparente.
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Qualidade de desempenho de professores –
que desempenho?
Passando à minha terceira linha de análise, centrada na ques-
tão da qualidade relativa ao desempenho dos professores e à qua-
lidade do professor de primeiro ciclo e da sua formação, torna-se
necessário relacionar a qualidade com a profissionalidade. É im-
possível discutir situações de qualidade profissional, de qualidade
de desempenho profissional e, conseqüentemente, qualidade da
formação de profissionais, sem uma clarificação muito sustentada
do que é, como se define, este profissional. Julgo que esta clarifi-
cação está ainda insuficientemente assumida, quer no plano dos
sistemas educativos, quer na representação social da profissão
docente, quer no próprio interior da classe docente, do pré-escolar
ao superior. A clarificação a que me refiro implica integrar as
contradições e ambigüidades que a esta representação se associam
no momento atual e compreendê-las.
A primeira questão que se coloca a montante da qualidade
do desempenho é assim a análise da profissionalidade, referenciada
à atividade docente e ao seu estatuto atual. Será o professor um
profissional ou a sua história encaminha-o para um estatuto ambí-
guo, como muitos autores vêm sublinhando (SACRISTÁN,
1995), mais próximo do semi-profissional, alguém que a história
vem situando entre o profissional e o funcionário, por força da
estrutura e da evolução do sistema e da atividade? Atravessa-se
contudo hoje um novo momento de clivagem, entre o reforço da
profissionalidade que poderá vir a acontecer, se houver determi-
nadas dinâmicas, ou o seu esbatimento completo, que também
pode acontecer, e de que também há muitos inquietantes sinais.
Linda Darling-Hammond (2001), num artigo publicado no
Journal of Educational Change, apresentou uma projeção de vários
cenários possíveis, a partir da análise de dados atuais, para a
profissão docente nos anos futuros, e este problema –
esbatimento versus reforço de profissionalidade como duas pos-
sibilidades fortes – é muito bem clarificado, atribuindo-se, entre
vários outros fatores em presença, um papel central ao modo
como os próprios atores da profissão se posicionarem face a esta
ambigüidade de que são herdeiros, mas de que também podem
a
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ser transformadores. A mesma autora identifica as perspectivas
políticas e práticas da mesma problemática em artigo recente-
mente publicado (DARLING-HAMMOND, 2006).
De novo, quero fazer uma breve incursão histórica, relativa-
mente ao percurso evolutivo da atividade docente no plano da sua
afirmação social. Um profissional define-se, no quadro da socio-
logia das profissões, por diversos caracterizadores, dos quais des-
tacarei dois que me parecem centrais para a discussão da questão
da qualidade: a clareza acerca da natureza da função e a associação
de um saber específico ao exercício dessa função. A função do
professor – e aqui entrarei em uma área muito controversa – tem
sido historicamente associada a um conjunto de ambigüidades. Por
um lado, essa função do professor foi historicamente muito asso-
ciada a um saber que se detém e, porque se detém, se passa, se
transmite. Essa concetualização, que é talvez ainda a mais comum
na representação social, torna-nos prisioneiros de um conceito de
ensino como sinônimo de passagem de um saber. É este o conceito
que encontramos nos alunos que nos chegam ao ensino superior,
provavelmente porque desde o início o interiorizaram dessa forma,
por meio das experiências de ensino que tiveram. Essa represen-
tação tem na história a sua justificação, porque em um tempo em
que o saber era muito mais limitado do que é hoje, e em socieda-
des em que a sua difusão era escassa, é evidente que constituía o
exclusivo de alguns e essa exclusividade do saber criou uma ima-
gem de que só “ensina” quem detém esse saber, e que ensinar um
saber significa passá-lo.
Julgo que este conceito de ensinar é hoje um conceito ana-
crônico, por várias razões. Primeiro, a situação alterou-se substan-
cialmente no que toca à expansão, difusão e acessibilidade do
saber, mas curiosamente verifica-se que persiste uma grande ce-
gueira em relação às implicações dessa mudança na comunidade
educacional. Falamos de mudança com uma freqüência invulgar,
produzimos grandes quantidades de discurso e retórica sobre a
mudança em abstrato, mas temos, enquanto classe, uma conside-
rável insensibilidade e até incultura face às efetivas mudanças,
históricas e sociais, objetivas, das quais somos atores e dentro das
quais vivemos. Esta parece-me uma questão de fundo: “passar”
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conhecimento já não é hoje uma necessidade social do mesmo
tipo, porque o conhecimento, e a informação com que o conhe-
cimento se constrói, estão acessíveis a muitos e de muitas formas.
Por outro lado, já não é mais possível “passar”, no plano
curricular, tudo quanto é preciso ou é possível saber.
A função específica definidora do profissional professor
não reside, pois, na passagem do saber, mas sim na função de
ensinar, e ensinar não é apenas, nem sobretudo, “passar” um
saber. Se ensinar for apenas definido como passar um saber,
temos que considerar a probabilidade da extinção da função
destes profissionais, porque se esbateria a médio prazo a sua
necessidade social (ROLDÃO, 2005, 2006).
A função de ensinar, caracterizadora do profissional que
somos, ou quereríamos ser, na minha perspectiva, consiste, di-
ferentemente, em fazer com que outros adquiram saber, apren-
dam e se apropriem de alguma coisa. E é aí que nós, professores,
somos uma profissão indispensável, e talvez cada vez mais indis-
pensável, porque não basta pôr a informação disponível para que
o outro aprenda, é preciso que haja alguém que proceda à orga-
nização e estruturação de um conjunto de ações que levem o
outro a aprender. Isso é, a meu ver, o que define ensinar, o que
marca a diferença desta atividade, a sua especificidade e neces-
sidade social – a sua “distinção” (MONTEIRO, 2000).
É interessante notar que, mesmo em fases em que era
incontestada a idéia do professor como alguém que passava saber,
aquilo que se designava no senso comum por “bom” professor
(critérios implícitos de bom desempenho) era aquele que “passava”
o saber muito bem, ou seja, de maneira a que todos, alunos, perce-
biam e aprendiam. Há, mesmo na representação mais clássica do
professor que passa o saber, uma distinção muito clara entre quem
passa saber sem conseguir que ele passe (que seja apropriado pelo
outro) e quem passa conseguindo que o outro o adquira. A
especificidade da função de ensinar situa-se assim em fazer com que
o outro aprenda. E essa é a essência da profissionalidade docente,
e é para este campo que convergem as questões seguintes.
Qual é então o saber específico definidor da profissionalidade
docente? Qual é o saber que legitima a função de ensinar, tal
a
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como acima se procurou estabelecer? Tomando ensinar como
“passar” saber, gera-se um enorme equívoco nas lógicas que pre-
sidem a formação, e isso é talvez o aspecto mais polêmico, que
preside à manutenção de matrizes de formação qualitativamente
muito diferenciadas entre os educadores de infância e os profes-
sores do primeiro ciclo, por um lado, e os professores do nível
médio (segundo e terceiro ciclos do ensino básico em Portugal, do
5º ao 9º anos de escolaridade) e secundário, por outro. Trata-se da
metáfora bem conhecida do duplo funil: para o educador de infân-
cia e o professor do primeiro ciclo, considera-se que é preciso
mais conhecimento dito pedagógico e umas luzes de conhecimen-
to científico, não muito exigentes; à medida que se caminha para
a especialização do conhecimento, mais importante é considerada
a chamada dimensão científica e menos se cuida das dimensões
didática, curricular e pedagógica.
Designo os pólos desta dicotomização como o mito
“pedagogicista” e o mito “cientificista”, com perdão pela constru-
ção livre destes termos. Olhando a função de ensinar como a de
saber fazer com que alguém aprenda, julgo que o conhecimento neces-
sário é, no essencial, da mesma natureza, nos professores do pri-
meiro ciclo, nos educadores de infância e nos professores do
ensino superior (que, diga-se, em geral, têm pouca formação pe-
dagógica, justamente por durante décadas se ter considerado tal
saber irrelevante para este nível). As diversas especificações, indis-
pensáveis, não residem nesta lógica de alternância – pedagógico ou
científico – mas sim na sólida construção de um saber científico-pro-
fissional integrador de todos os saberes que se mobilizam para a prática da
ação de ensinar enquanto fazer aprender alguma coisa a alguém.
Esta parece-me uma questão central relativa ao primeiro
ciclo, intimamente relacionada com a discussão da qualidade. A
concepção expressa na metáfora do duplo funil, que antes
explicitamos, leva a distorções de sentido da prática profissional
em todos os níveis de ensino, mas tem particulares repercussões
na promoção e análise da qualidade do ensino que se faz nos
níveis iniciais da escolaridade. Do meu ponto de vista, é essencial
que o professor dos primeiros níveis, e retomo Castro Caldas a
que antes me referi, tenha um enorme e rigorosíssimo saber ci-
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entífico. Incluo no saber científico, recorrendo à categorização
de Lee Shulman, o saber sobre aquilo que é a sua especificidade
científica no campo curricular, o seu material de trabalho, sobre
os seus alunos e sobre o modo de ensinar, constituindo-se como
um todo em ação, e não como um somatório de partes cujos
pesos se adicionariam (SHULMAN, 1987). Tal como para os
professores do ensino superior, para um professor de ensino
básico também é preciso um fortíssimo saber científico acerca
daquilo que se ensina, acerca do modo como se ensina e acerca
dos sujeitos desse ensino e da finalidade que ele tem.
Não pretendo significar que não haja, dentro deste saber
profissional nuclear, modalidades e especialidades; tem que haver e
bem adequadas aos níveis e áreas com que o professor trabalha.
Mas as especialidades decorrem deste saber “científico-profissi-
onal” global, e desenvolvem-se dentro dele, e não o contrário – a
sua construção aditiva e exógena. Para os diferentes tipos de
professores – professores generalistas ou professores especialis-
tas, ou mistos – o que defendo, em coerência com a função de
ensinar, tal como antes se caracterizou, é que o professor tenha
uma formação profissional assente neste saber propriamente
profissional – saber ensinar como fazer aprender – e depois desenvol-
va as nuances e as especializações da área, do campo, do nível, do
ano, do contexto em que exercerá a profissão.
Não dizemos de um médico que trabalha para crianças que
ele tem que saber menos porque têm menos doenças e menos
complexas do que as dos adultos ou que numa dada especialida-
de se dispensa o saber médico global. Esta observação é natural-
mente uma ironia minha, mas é um pouco esta a caricatura da
lógica que temos tido em relação à atividade docente. Admite-se
que, se a realidade com que estamos a trabalhar é mais inicial,
então haveria menos necessidade do saber científico. Parece-me
esta crença um contra-senso. Tenho dito muitas vezes que não
sou, e não fui, professora de primeiro ciclo, mas que, se o qui-
sesse ser, não saberia o suficiente. Digo-o sem nenhuma blague,
considero que sei alguma coisa da profissão, não se trata de falsa
modéstia. Mas não sei o que é específico para ensinar bem coisas
tão complexas cientificamente (em todos os planos científicos,
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em que integro o pedagógico) como a aquisição da leitura ou do
cálculo, no plano do conhecimento que requerem. E surpreende-
me que isto não seja sentido pelos meus colegas, nomeadamente
os de primeiro ciclo e os formadores e investigadores educacio-
nais em que me incluo.
No limite, diria que formar um profissional de ensino de
qualidade significa torná-lo detentor de um saber muitíssimo
rigoroso e que seja ativo, um saber em uso, um saber que se
caracteriza por ser mobilizável e não um saber inerte. Significa
ainda que esse saber profissional, com cujos instrumentos a
formação desejavelmente apetrecharia os formandos, lhes deverá
permitir exercer bem a sua função em termos profissionais – e
a sua função é ensinar, fazer com que os seus alunos aprendam
aquilo que, por isso mesmo, eles também têm que saber muito
bem, sabendo fazê-lo com autonomia de decisão e capacidade de
análise, decisão e melhoria.
Formar profissionais de ensino – implicações
da concepção do docente como profissional
Para terminar, gostaria de problematizar algumas implica-
ções possíveis a partir da conceptualização da função e do saber
do professor que neste texto se discutiu, numa linha de reforço
da qualidade da formação dos docentes do primeiro ciclo e edu-
cadores de infância.
Uma primeira implicação residirá num reforço da exigência
e da qualidade científicas da formação. Penso que os nossos
alunos, futuros professores, têm que saber muito mais e muito
melhor, e em última instância somos nós, as instituições forma-
doras, que somos responsáveis por isso. Refiro-me a saber profis-
sional no sentido que tentei clarificar anteriormente. Sublinho, a
este respeito, que estendo aos professores a concepção de Ivor
Goodson, quando fala da atividade do investigador educacional
como um intelectual público (GOODSON, 1999). Eu diria que o
professor tem que ser também um intelectual, um profissional de
cultura, e neste momento não o é – nem os professores de pri-
meiro ciclo, nem os do terceiro ciclo ou secundário. Não temos
sido, a meu ver, profissionais de cultura ou de conhecimento.
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Quando muito, somos especialistas numa área, o que não é equi-
valente a ser profissional de conhecimento e de cultura.
Uma segunda implicação para a formação tem a ver com a
necessidade de centrar a formação na ação profissional, na ação
de ensinar, como eixo organizador de toda a formação, ou seja,
não conceber os planos dos cursos de formação como um mo-
saico, uma soma de partes desligadas, mas como um projeto or-
ganizado em torno da função e do saber necessários ao desem-
penho profissional, que é aquilo que lhe dá sentido.
Uma terceira implicação traduz-se em orientar toda a formação
para a capacidade de conhecer, de pensar sobre, e de agir funda-
mentadamente. Se os nossos alunos saírem com esta capacidade ou
competência, no sentido mais rigoroso do termo, teremos certamen-
te um elevado nível de qualidade que neste momento não temos. E
ainda a capacidade de avaliar a sua ação e a de outros, indispensável
à monitorização da qualidade do desempenho.
Uma outra recomendação tem a ver com o desenvolvimen-
to da formação por imersão. Assistimos a sinais de uma ruptura
de paradigma nas nossas lógicas de trabalho nas universidades e
nas restantes instituições de formação: torna-se cada vez mais
necessário perspectivar a formação como imersão no contexto de
trabalho, transformando gradualmente esses contextos de traba-
lho, que têm já uma cultura própria muito resistente que não é
imune ao passado e, portanto, têm as suas lógicas, rotinas e
cultura instaladas. A formação inicial só será eficaz se transfor-
mar-se em formação em imersão, também transformadora dos con-
textos de trabalho, feita com as escolas, que, por um lado, colo-
que os futuros professores em situação que alimente o seu
percurso de formação inicial e, por outro, converta as escolas, os
jardins de infâncias, os contextos de trabalho em que os nossos
profissionais vão atuar, em outras tantas unidades de formação
que conosco, ensino superior e investigadores, construam parce-
rias de formação/investigação, desenvolvidas dentro da ação
cotidiana da escola, transformando-a em espaço real de formação
profissional permanente.
a
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